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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000669-88.2014.815.0351 – 1ª Vara da
Comarca de Sapé

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
APELANTES : José Vieira Dantas e Hozana Avelino da Silva
ADVOGADO : Deoclécio Coutinho de Araújo Neto
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. Art. 121, § 2º, incisos I, III e IV,
§  4º  (segunda  parte),  do  Código  Penal.
Irresignação defensiva. Decisão manifestamente
contrária à prova dos autos. Inocorrência. Escolha
do Conselho de Sentença por uma das versões
expostas. Soberania do veredicto. Recurso
desprovido.

- É pacífica a orientação jurisprudencial, inclusive
deste Tribunal, que a escolha pelos jurados de tese
que lhes parecem a mais verossímil dentre as
apresentadas em plenário, respaldada no conjunto
probatório no feito, não pode ser tachada  de
contrária à prova dos autos. Princípio da soberania
dos veredictos que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.
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RELATÓRIO

Perante a  1ª  Vara da Comarca de Sapé, José  Vieira
Dantas  e  Hozana  Avelino  da  Silva, qualificados nos autos, foram
denunciados como incursos nas disposições previstas nos artigos  29 e
121, § 2º, incisos I, III e  IV, e § 4º (segunda parte), ambos do Código
Penal, c/c o art. 1°, I, da Lei 8.072/90.

Depreende-se dos autos que a vítima deu entrada no
Hospital Regional de Sá Andrade, no Município de Sapé, em 09/12/2013,
por volta das 20 horas, inconsciente, com várias lesões e com suspeita de
traumatismo craniano,  tendo  sido  informado  por  sua  genitora  que  ela
havia caído quando brincava em sua residência.  Após a realização dos
primeiros procedimentos médicos, a criança foi encaminhada ao Hospital
de Emergência e Traumas Sen. Humberto Lucena, em João Pessoa, local
onde veio a óbito em decorrência da gravidade dos ferimentos sofridos, no
dia 14/12/2013, com 08 (oito) anos de idade.

Exsurge,  outrossim,  que  a  menor  ofendida  sempre
sofreu com maus tratos praticados pelos acusados, respectivamente, seu
padrasto  e  mãe,  situação  que  foi  confirmada,  notadamente,  pelas
testemunhas inquiridas e, por consequência, trouxe descrédito à versão
apresentada pelos denunciados, motivando o oferecimento de denúncia
pelo Ministério Público, 

A denúncia foi recebida em 26/02/2015 (fl. 119).

Regularmente processados, José  Vieira  Dantas  e
Hozana Avelino da Silva, foram pronunciados como incursos nos artigos
29 e 121, § 2º, incisos I,  III  e  IV, e §4º (segunda parte),  ambos  do
Código Penal, c/c o art. 1º I, da Lei 8.072/90 (fls. 211/212), decisão que
transitou em julgado sem a interposição de recursos pelas partes (certidão
à fl. 225).

Submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri da
Comarca de  Sapé, o Conselho de Sentença reconheceu a autoria, a
materialidade, a agravante de ter sido o crime cometido contra menor de
14 (catorze) anos e as qualificadoras de motivo torpe, tortura e meio cruel
e de recurso que dificultou ou impossibilitou a defesa da vítima, ao tempo
em que rechaçou a negativa de autoria sustentada pela defesa  dos
acusados (Ata de Julgamento às fls. 300/302).

Diante disso, restaram os réus condenados pela prática
de homicídio triplamente qualificado consumado (art. 121, § 2º, incisos I,
III e IV, § 4º – segunda parte – do CP), sendo-lhe imposta, para cada um,
a pena definitiva de 20 (vinte) anos de reclusão, no regime inicial fechado
(sentença às fls. 303/304).
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Inconformados, ambos  os sentenciados, através de
advogado constituído, apelaram  da decisão.  Evidencia-se  das  razões
recursais que os apelantes embasam suas irresignações na alínea “d” do
inciso III do art. 593 do CPP, tendo em vista que se insurgem contra o
veredicto condenatório, sob o pretexto de ser manifestamente contrário à
prova dos autos e,  assim,  pugnam pela realização de novo julgamento
(fls. 313/315). 

Contrarrazões do Ministério Público a quo pela
manutenção integral do veredicto recorrido (fls. 330/333, vol. II). 

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do
insigne Procurador,  Dr.  José  Roseno  Neto,  manifestou-se pelo não
provimento do apelo (fls. 343/346, vol. II).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço do apelo, porquanto preenchidos os requisitos
de admissibilidade, notadamente, a tempestividade (nos dias 14 e 15 de
novembro  de  2016  não  houve  expediente  forense,  eis  que,
respectivamente, ponto facultativo e feriado).

Frise-se, ab initio, que a presente apelação criminal foi
interposta sob o fundamento de ser a decisão dos jurados manifestamente
contrária à prova dos autos, desse modo, resta embasada na alínea “d” do
inciso III do art. 593 do CPP.

A propósito:

“Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:
(…)
 III – das decisões do Tribunal do Júri, quando: 
(…)
d) for a decisão dos jurados manifestamente
contrária à prova dos autos. (…).” Destaquei

Prima facie, vale ressaltar que a cassação do veredicto
do Tribunal do Júri com base no artigo 593, III, “d”, do Código de
Processo Penal, somente pode ocorrer quando a decisão for
manifestamente contrária à prova dos autos, isto é, quando não houver
nenhum elemento de convicção no caderno processual que possa embasá-
la. 

Por outro norte, não cabe à instância ad quem decidir
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se a tese acusatória é melhor ou mais crível que a defensiva, ou se a
decisão dos senhores jurados foi corretamente valorada, pois, para a
manutenção do veredicto popular basta que este encontre qualquer apoio
probatório nos autos.

Assim é o entendimento de nossas Cortes Superiores,
consoante os seguintes arestos: 

“(...). O advérbio "manifestamente", constante do art.
593, III, d do CPP, autoriza os jurados a apoiarem-se
em qualquer prova dos autos, não cabendo questionar-
se se tal prova é a melhor ou se foi corretamente
valorada. Basta que a decisão do júri se apóie em
alguma prova existente nos autos, como se deu no
caso. (...)”.. (Aparte da ementa - STF - EDcl na AO
1.047/RR - Relator: Ministro Joaquim Barbosa -
Tribunal Pleno - DJe de 05.03.2009). 

“(…) Quando o recurso de apelação é interposto
contra a sentença proferida pelo Tribunal do Júri,
sob o fundamento desta ter sido manifestamente
contrária à prova dos autos, ao órgão julgador é
possível apenas a realização da análise acerca da
existência ou não de suporte probatório para a
decisão  tomada  pelos  jurados  integrantes  do
Conselho de Sentença,  somente  se  admitindo a
cassação  do  veredicto  caso  este  seja
manifestamente contrário à prova dos autos.  4.
Decisão manifestamente contrária às provas dos
autos,  é  aquela  que  não  encontra  amparo  nas
provas  produzidas,  destoando,  desse  modo,
inquestionavelmente,  de  todo  o  acervo
probatório.  5.  O recurso de apelação interposto
pelo art. 593, inciso III, alínea "d", do CPP, não
autoriza a Corte de Justiça a promover a anulação
do  julgamento  realizado  pelo  Tribunal  do  Júri,
simplesmente  por  discordar  do  juízo  de  valor
resultado da interpretação das provas.(...).” (STJ.
HC 370.802/RN, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
06/12/2016,  DJe 15/12/2016.  Ementa parcial).
Destaques nossos.

No mesmo sentido as lições de Heleno Cláudio Fragoso
(In, "Jurisprudência Criminal" - p. 378 - nº 320), de Júlio Fabbrini
Mirabete (In, "Processo Penal" - p. 612/613), de Damásio Evangelista
de Jesus (In, "Código de Processo Penal Anotado" - 9ª edição - p.
383), de Frederico Marques (In, "Tratado de Direito Processual
Penal" - Vol. IV - p. 245), de Espínola Filho (In, "Código de Processo
Penal Brasileiro - Anotado" - Vol. IV - nº 1.238).
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Pois  bem.  In  casu,  o Conselho de Sentença, ao
reconhecer que os réus concorreram para a prática do crime de homicídio
consumado  que lhe foram imputados, e decidir por suas condenações,
repelindo a tese defensiva de negativa de autoria sustentada por ambos,
decidiu de acordo com o acervo probatório existente nos autos, o qual
atribui aos acusados a responsabilidade pelo homicídio em que foi vítima a
menor identificada nos autos.

Verifiquei cuidadosamente as razões apresentadas pela
defesa dos recorrentes e, ao compará-las com a decisão ora combatida e
com as provas dos autos, não vejo como prover suas pretensões. 

Na hipótese em tela, ao que se depreende das razões
recursais,  em  apertada  síntese,  os  apelantes  alegam  que  o  veredicto
condenatório não pode prevalecer, porquanto, manifestamente contrário à
prova  dos  autos,  ao tempo em que sustentam a  tese  de negativa  de
autoria e atribuem a morte da ofendida a suposto acidente, proveniente
de mera queda sofrida por ela. 

E, por tais argumentos, requerem que o  decisum seja
cassado e os acusados submetidos a novo julgamento.

Data venia, no caso sub examine, os jurados acolheram
a tese apresentada pela acusação,  resultando  na  condenação de José
Vieira  Dantas  e  Hozana  Avelino  da  Silva pela prática de homicídio
qualificado consumado, que teve como vítima a menor identificada nos
autos.

Ressalte-se  que  a materialidade delitiva  restou
consubstanciada no caderno processual, notadamente,  pelo  laudo
tanatoscópico de fls. 64/69.

Sem embargo,  apesar  da  insatisfação  dos  apelantes,
evidenciamos no caderno processual elementos probatórios bastantes a
apontá-los como autores do delito em questão, assim, não há que se falar
em decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

Foram ouvidas  05  (cinco)  testemunhas  do  Ministério
Público, tendo a defesa desistido das oitivas das demais. 

Dentre  os  depoimentos  destacam-se  os  de  Givanilda
Severino  Luiz,  conhecida  como  “Preta”,  a  qual  disse  que  os  réus
maltratavam a  criança/ofendida.  Que  era  comum ver  a  menor  passar
apressada para fazer mandados para os pais. Certa vez ela disse que ia
comprar  cachaça  para  o  acusado,  viu  que  ela  estava  com  fome  e
ofereceu-lhe comida, mas a menina disse que não podia parar, pois, se
demorasse apanhava. Asseverou que, na fatídica noite, por volta das 23
horas,  José  Vieira  Dantas  bateu  a  sua  porta  e  pediu  para  deixar  as
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crianças  lá,  porque sua mulher  tinha ido para o hospital  e  as  pegava
quando voltasse. Ele falou que fez algo grave contra a menina e que ela
saberia pela manhã, que não ia dizer o quer foi porque a depoente ficaria
com raiva dele. Que, um dos filhos dos acusados disse que o pai bateu na
irmã (vítima) que saiu sangue. No dia seguinte encontrou com uma amiga
que trabalhava na ambulância  e  esta  falou que o  caso era  grave e o
Conselho Tutelar já havia sido avisado.

Por  sua  vez,  José  Severino  Luiz  (Doda),  em  seu
depoimento, colhido sob o crivo do contraditório, também falou que sabia
que  os  acusados  judiavam  da  criança,  a  qual,  inclusive,  falava  que
apanhava, mas todos tinham medo do denunciado, porque ele era muito
violento. Disse, ainda, que certa vez o acusado chegou a sua casa com
uma faca e o ameaçou de morte, em razão de ter ficado em raiva porque
o depoente mandou a filha que ele havia estuprado para a casa de um
irmão.

Os conselheiros tutelares Marcelo José da Silva e Suely
de Brito Barbosa de Almeida, ao serem inquiridos, asseveraram que só
tomaram conhecimento sobre a situação da vítima e de sua família depois
que  foram  informados  da  internação  da  menina,  momento  no  qual
evidenciaram  que  ela  tinha  ferimentos  atuais  e  antigos,  após  o  que
passaram  a  acompanhar  a  família  e  souberam  que  a  criança  era
discriminada e maltratada pelos acusados.

Os depoimentos foram colhidos em audiência realizada
na forma audiovisual, que se encontra gravada em mídia (DVD) anexada à
fl. 192. 

Como se vê, há  nos  autos  elementos  probatórios  a
indicar  que os apelantes  maltratavam a vítima e que esta morreu em
consequência de ação perpetrada por José Vieira Dantas, com a anuência
de Hozana Avelino da Silva. Assim, a versão acusatória encontra respaldo
em vertente probatória existente no álbum processual,  não  podendo,
portanto, ser tachada de manifestamente contrária à prova dos autos.

In  casu, não há dúvida alguma que o Conselho de
Sentença acolheu a tese positiva, isto é, afastou a aventada negativa de
autoria defendida pelos recorrentes e reconheceu que estes concorreram
para a prática do crime, na medida em que julgaram positivamente os
quesitos referentes à autoria delitiva, in verbis:

“2. O acusado JOSÉ VIEIRA DANTAS, concorreu para a
prática  do  crime,  na  medida  em  que  desferiu,
juntamente  com  terceira  pessoa,  as  ações
contundentes na vítima?” (2º quesito da 1ª série).

“2. A acusada HOZANA AVELINO DA SILVA, concorreu
para a prática do crime, na medida em que desferiu,
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juntamente  com  terceira  pessoa,  as  ações
contundentes na vítima?” (2º quesito da 2ª série).

Bem assim entenderam por não absolverem os réus (3º
quesito  da  1ª  e  2ª  séries)  –  resposta  aos  quesitos  acostada  às  fls.
298/299.

Em  contrapartida,  a defesa tenta fragilizar o acervo
fático  probatório  coligido, sob o  pretexto  de que os  jurados  decidiram
manifestamente contrário à prova dos autos, todavia, não há como negar
que a tese da acusação, acolhida pelos jurados, encontra apoio no
caderno processual.

Assim, existindo elementos de convicção aptos a dar
suporte ao édito condenatório, inviável a cassação do decisum popular
hostilizado. Nesse sentido:

“(...) HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE.
RECURSO  QUE  TORNOU  IMPOSSÍVEL  A  DEFESA
DA  VÍTIMA.  TESE  DE  NEGATIVA  DE  AUTORIA
REJEITADA.  CONDENAÇÃO.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS. INOCORRÊNCIA. Não se constitui decisão
contrária  à  prova  dos  autos  aquela  em que  os
jurados rejeitam a tese de negativa de autoria,
acolhendo  as  circunstâncias  qualificadoras  do
delito,  tendo apoio  no contexto  probatório(...).”
(STF. AI 768591 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX,
Primeira  Turma,  julgado  em  09/04/2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-078  DIVULG 25-04-
2013 PUBLIC 26-04-2013. Ementa parcial) 

Ademais, como sabido, a cassação do veredicto dos
Jurados com base no artigo 593, III, "d", do Código de Processo Penal
somente se justifica quando não houver nenhum elemento de convicção
mínimo apto a estear a tese acolhida, o que, como visto, não é o caso dos
autos. 

Repiso o entendimento esposado pelo eminente
Ministro Joaquim Barbosa (STF - EDcl na AO 1.047/RR - Tribunal
Pleno - DJe de 05.03.2009), segundo o qual "o advérbio
'manifestamente', constante do art. 593, III, d, do CPP, autoriza
os jurados a apoiarem-se em qualquer prova dos autos, não
cabendo     questionar-se     se     tal     prova     é     a     melhor     ou     se     foi  
corretamente     valorada.     Basta     que     a     decisão     do     júri     se     apoie     em  
alguma     prova     existente     nos     autos,     como     se     deu     no     caso  ".
Destaques nossos

Desta forma, não vislumbro meios de cassar o
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julgamento impugnado, devendo-se manter hígida a decisão do júri
popular. 

Ante o exposto, em harmonia com o parecer
ministerial, NEGO PROVIMENTO AO APELO DEFENSIVO. 

Oficie-se.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio, Presidente da Câmara
Criminal e Relator, dele participando também os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz  de
Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador), Revisor, e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausentes
justificadamente os  Desembargadores João Benedito da Silva  e
Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de
novembro de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


